
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 604.016 - PR (2014/0276867-2)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : MILTON RENATO ESLABÃO HACKBART 
ADVOGADO : VANESSA CORDEIRO E OUTRO(S) - PR057321 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
SOBRESTADO. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO POR 
VIOLAÇÃO AO ART. 543-B, § 2º, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE.
1. Conforme entendimento pacificado neste Tribunal, com exceção do 

agravo regimental a ser julgado pelos Tribunais Regionais ou de Justiça, 
"não há previsão legal para outro recurso contra a decisão de inadmissão 
de recurso especial ou extraordinário, a fim de dirimir possíveis 
equívocos na aplicação dos artigos 543-B ou 543-C do CPC" (AgRg no 
AREsp 454.576/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
de 16/09/2014).
2. Caso em que o agravante postula a subida de recurso especial 
interposto contra o sobrestamento de recurso extraordinário, alegando 
afronta ao art. 543-B do CPC, sob o argumento de que a situação 
retratada no julgado paradigma diverge da tese sufragada no colendo 
STF.
3. Manutenção da decisão agravada, na qual se prestigiou a orientação 
firmada pela Corte Especial na Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP 
(DJe de 12/05/2011).
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 17 de novembro de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL contra decisão de minha relatoria que não conheceu do recurso especial 
(e-STJ fls. 372/374). 

O agravante sustenta que na hipótese em que for interposto agravo em 
recurso especial contra decisão que nega seguimento a recurso especial com base no art. 543-C, 
§ 7º, I, do CPC, a Corte Especial do STJ (AgRg no AREsp 260.033-PR, Rel. Min. Raul Araújo, 
julgado em 05/08/2015, DJe 25/09/2015) decidiu que o agravo do art. 544 do CPC deve ser 
remetido ao Tribunal de origem para sua apreciação como agravo interno. 

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A decisão não merece reforma. 

Inicialmente, cumpre registrar que o entendimento apontado pelo 
recorrente no AgRg no AREsp 260033/PR não se aplica ao caso dos autos, uma vez que não se 
trata de agravo contra decisão que inadmitiu o recurso especial com fulcro no art. 543-C, § 7º, I, 
do CPC. 

Com efeito, cuida-se de agravo em recurso especial interposto contra 
decisão em agravo interno que negou seguimento ao recurso extraordinário sem repercussão 
geral, em cumprimento ao disposto no art. 543-B, § 2º, do Código de Processo Civil/1973.

Como bem asseverado na decisão monocrática, o Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento da Questão de Ordem no Ag n. 760.358-7, assentou o entendimento de 
que o agravo interno para o Colegiado do Tribunal de origem é o recurso cabível contra o juízo 
negativo de admissibilidade de recurso extraordinário sem repercussão geral, na forma do art. 
543-B, § 2º, do CPC/1973, como na espécie.

No âmbito deste Tribunal Superior, idêntica compreensão foi acolhida 
com respeito aos recursos especiais sobrestados devido à assunção de representativo de 
controvérsia (QO no Ag n. 1.154.599/SP, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, CORTE 
ESPECIAL, julgado 16/02/2011, DJe 12/05/2011).

Nesse contexto, mostra-se incabível o recurso especial em desafio à 
decisão que nega seguimento a apelo extraordinário, porquanto, "embora o art. 543-B, § 2°, do 
CPC tenha a natureza de lei federal de que trata o art. 105, III, 'a', da CF, é inadmissível que o 
STJ aprecie, em Recurso Especial, sua alegada violação, o que, na prática, representa revisão do 
juízo de admissibilidade do Recurso Extraordinário realizado pelos Tribunais locais" (AgRg no 
AREsp 462.582/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
22/04/2014).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. TEMA 405. 
REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO DECLARADO 
PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL EM QUE SE ALEGA VIOLAÇÃO DO 
ART. 543-B, § 2º, DO CPC. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL DE CABIMENTO DE RECURSO. 
1. A Corte Especial afirmou o entendimento de que são manifestamente 
incabíveis recursos direcionados à Suprema Corte, quando o Tribunal a quo 
aplica o instituto da repercussão geral, como na hipótese dos autos. 
2. É firme o entendimento desta Corte de que o único recurso cabível para 
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impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 543-B ou 543-C é o 
Agravo Interno a ser julgado pela Corte de origem, não havendo previsão legal 
de cabimento de recurso ou de outro remédio processual. 
3. Agravo Regimental do INSS desprovido (AgRg no AREsp 451.572/PR, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 01/04/2014)

PROCESSUAL CIVIL. INADMISSÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM 
VIRTUDE DA SISTEMÁTICA DE REPERCUSSÃO GERAL. ÚNICO RECURSO 
CABÍVEL: AGRAVO REGIMENTAL NA CORTE DE ORIGEM. QO-AI STF 
760.358/SE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. 
1. Contra o indeferimento de subida do extraordinário o único recurso cabível é o 
agravo regimental perante o Tribunal de origem, consoante decidido pelo 
Supremo Tribunal Federal nos autos da QO-AI 760358/SE, Rel. Min. Gilmar 
Mendes, DJe 19.2.2010. 
2. Mantida a inviabilidade de admissão do extraordinário, torna-se irrecorrível o 
pronunciamento, cabendo o arquivamento do feito, pois, conforme assentado 
pelo Tribunal Pleno do STF, no julgamento da Reclamação 7.569/SP, Rel. Min. 
Ellen Gracie (DJe 11.12.2009), a jurisdição da Corte Suprema somente se inicia 
com a manutenção, pelo Tribunal de origem, de decisão contrária ao 
entendimento firmado no julgamento da repercussão geral, de acordo com o art. 
543-B, § 4º, do Código de Processo Civil, não cabendo, consequentemente, 
recurso ou outro remédio processual. 
3. Observa-se que o intuito do recorrente, a pretexto de violação do art. 543-B do 
CPC, é promover a subida do recurso extraordinário que foi inadmitido, o que 
torna o recurso especial via inadequada e, por consequência, inadmissível. 
Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 470.492/RS, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 31/03/2014)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0276867-2 AREsp 604.016 / PR

Números Origem:  50023467720124047012  PR-50023467720124047012

PAUTA: 17/11/2016 JULGADO: 17/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MANOEL DO SOCORRO T. PASTANA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : MILTON RENATO ESLABÃO HACKBART 
ADVOGADO : VANESSA CORDEIRO E OUTRO(S) - PR057321 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : MILTON RENATO ESLABÃO HACKBART 
ADVOGADO : VANESSA CORDEIRO E OUTRO(S) - PR057321 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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